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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 135ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezesseis dias do mês de janeiro de dois mil e dezessete, às 14:31 horas, na sala de reuniões do gabinete da Defensora Pública Geral, localizada no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA. Ausente, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral, que estava em pauta externa. 

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. O item restou prejudicado. A aprovação da ata anterior ficará para a próxima sessão.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Presidente relembrou a convocação para a 38ª sessão extraordinária a ocorrer no próximo dia 20, cuja pauta será a posse dos doze noves defensores públicos substitutos. Comunicou ainda o recebimento de novo pedido da Defensora Pública Andreia Macedo Barreto acerca de sua licença para estudos, já autorizada pelo Conselho Superior. O Presidente pontuou que o pedido foi juntado ao Processo Nº 341/2016 e será encaminhado ao Relator do mesmo, o Conselheiro Marco Aurélio Guterres, para nova análise. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que em reunião na semana passada, com a gestão e Defensores do Núcleo de Execução Penal, foram tratadas questões de assuntos referentes à Instituição e à atuação no campo criminal. Pontuou sobre a crise que vem ocorrendo nas unidades prisionais em alguns Estados do país e acerca da necessidade de se estabelecer uma política de atuação séria antes que as rebeliões iniciem no Estado do Pará. Pediu providências imediata, em especial quanto aos presos provisórios. Afirmou que a região metropolitana abriga um sem número de presos provisórios. Pediu para registrar a sua preocupação em ata. O Presidente afirmou que no dia seguinte será realizada reunião do planejamento estratégico. Que um dos eixos do referido planejamento é sobre a pessoa encarcerada. Que fica o convite ao Conselheiro Fernando para participar da reunião. Falou da necessidade de uma política institucional de atuação. Que é necessário pautar a atuação dos Defensores Públicos, traçar o norte do que a Instituição considera como atuação ideal. Novamente com a palavra o Conselheiro Fernando, o mesmo afirmou que teme por não existir prazo para burocracia. Que é necessário urgentemente definir um grupo de trabalho nessa questão dos presos provisórios. Que se deve ter documentos de atuação, de provas de que os Defensores estão atuando, de dados de proteção ao Defensor. O Presidente em exercício afirmou que, quanto aos presos provisórios, deve-se seguir a mesma estratégia dos definitivos, qual seja, de catalogar dados de proteção da Defensoria, que os Defensores catalogarão pedidos de reconhecimento de direitos de execução penal. Que a Defensoria deve se antecipar ao problema, pedir processos de execução, fazer novos pedidos, tendo o cuidado de manter catalogados esses pedidos, com o intuito de proteger a Instituição e os colegas que atuam na execução penal, e a fim de provar que, se as pessoas permanecem presas em Belém, não é por falta de assistência jurídica, e nem de qualidade. O Conselheiro Fernando afirmou que, em relação aos pedidos pendentes, que sugeriu que essa atuação tivesse o apoio com a Corregedoria, para comunicação entre Corregedorias, para que fique claro que se trata de atuação institucional. Que decisões judiciais devem ser desafiadas com recurso. Que é necessário formalizar um grupo de trabalho, demonstrar que a Defensoria não está omissa. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que concorda com tudo o que foi dito. Que este é o primeiro ano que a gestão tenta executar o ano todo. Pontuou da necessidade de ter um plano anual de atuação, por ser um tema urgente. Para que todos os Defensores possam atuar de forma coordenada. O Conselheiro Fernando sugeriu a criação de grupo de trabalho para atuação imediata no caso dos presos provisórios, que seja vinculado ao gabinete, com Defensores em atuação no núcleo criminal. O Conselheiro José Roberto afirmou que independente do grupo do planejamento estratégico, que é necessário que as duas coordenadorias de política criminal, a metropolitana e a do interior, também se preocupem com o tema. Que devem ter dados levantados. Que independente da reunião do planejamento, deve ser tomada uma providência antes da situação ocorrer. Que o mesmo ouve dos desembargadores que a situação dos motins nos presídios está prestes a explodir. O Conselheiro Vladimir afirmou que na região metropolitana existe uma boa rede de assistência, tanto aos presos condenados quanto aos provisórios. Que no interior, nas maiores cidades, a Defensoria possui uma atuação satisfatória. Que o problema passa a ser em Municípios que não há defensor. O Conselheiro Robério sugeriu que fosse cogitada a inspeção por cinco Defensores em presídios. O Conselheiro Vladimir afirmou que a Defensoria deve assumir o fato de que os presídios estão superlotados. Em seguida, o Presidente da ADPEP afirmou ter ouvido que havia a possibilidade de o governador acabar com a licença prêmio no âmbito estadual. Que existe essa tendência. Que existe uma preocupação com a questão da licença prêmio. Que diferente de outros órgãos como Tribunal de Justiça e Ministério Público, os Defensores possuem apenas trinta dias de férias. Que a Associação dos Defensores quer a manutenção da licença prêmio ou a possibilidade de retirar a licença prêmio, porém incluir mais trinta dias de férias. Que primeiramente deve-se tentar incorporar a licença prêmio na legislação da Defensoria Pública, ou retirar a licença prêmio e instituir férias em dobro. Em seguida, afirmou que não a Associação não teve mais oportunidade de conversar acerca do Projeto de Lei 198, que trata dos advogados dativos, com a Defensora Pública-Geral. O Conselheiro Vladimir afirmou que a nomeação dos novos defensores tem o objetivo de atenuar a pressão. Que o andamento do projeto está sendo monitorado. O Conselheiro Guterres suscitou sobre o adicional de cumulação. Questionou qual a perspectiva da gestão a respeito do pagamento deste adicional, visto que com a virada do ano, inicia-se um novo orçamento. O Presidente em exercício afirmou que a Defensoria precisa começar a pagar o referido adicional. Que, porém, ainda devem ser definidas algumas questões, como por exemplo, de valores, que devem passar pelo Conselho. O Conselheiro Guterres sugeriu que se avançasse logo na regulamentação das defensorias de primeira e segunda entrâncias, em virtude de ser matéria urgente e menos complexa que as da capital. O Conselheiro Vladimir afirmou que pensou em regulamentar logo a atuação de algumas sedes, sendo Santarém, Tucuruí, Itaituba, Capanema, Santa Izabel, Marituba, Ananindeua, Parauapebas, Redenção e Castanhal, por terem mais questões a decidir e por terem mais Defensores. Em seguida, o Conselheiro Arthur lembrou que a Resolução que trata da instrutória deve ser atualizada anualmente, e que ainda não saiu portaria com a atualização monetária. O Conselheiro Robério informou aos presentes que estará de férias a partir de 24/01/2017. O Presidente em exercício afirmou que a relatoria do processo nº 354 passará ao Conselheiro Fernando. Por fim, o Corregedor afirmou do problema de não ter previsão do cargo de Subcorregedor. Que o seu substituto previsto não tem os mesmos poderes, o que dificulta os seus afastamentos.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes.
1) PROCESSO Nº 361/2016 – CSDP
ASSUNTO: Consulta Sobre a Resolução CSDP Nº 151/2016, que Regulamenta o Requerimento e a Execução de Honorários
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ANDRÉ MARTINS PEREIRA – COORD. DO NÚCLEO DE DEFESA CRIMINAL
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
2) PROCESSO Nº 362/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução CSDP Nº 082/2011, para que a Defensoria Pública de 1ª Entrância de Anapu passe a integrar a organização administrativa do Núcleo Regional do Xingu.
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO – COORD. DO NÚCLEO REGIONAL DO XINGU
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
Registrada a passagem do Processo nº 361/2016 em mesa. O Processo nº 362/2016 será encaminhado por e-mail ao Relator.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
1) PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
O Conselheiro José Roberto solicitou a prorrogação do prazo para a próxima sessão. Pedido deferido pelos Membros presentes.

2) VISTA AO CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
PROCESSO Nº 354/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão No PAD 004/2015
PROPONENTE: SERVIDOR PÚBLICO CÉLIO JÚNIOR DA SILVA GUIMARÃES
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
O Presidente em exercício procedeu à leitura da ata da 133ª Ordinária, para verificação de quem estava presente, uma vez que restou dúvida acerca do quórum para a votação do presente processo. Os Conselheiros José Roberto, Léa Cristina e Arthur Corrêa não participaram da referida sessão, onde foi lido o relatório do presente processo e, portanto, regimentalmente não poderão julgá-lo. A Defensora Luciana Albuquerque suscitou o impedimento do Corregedor Geral e da Defensora Pública-Geral para julgar o recurso, por terem participado da primeira fase do processo. O Corregedor Geral afirmou que quem pune é a Defensora Pública-Geral. Que entende não estar impedido. O Presidente em exercício questionou se o Regimento prevê quórum qualificado para decisão. Afirmou que submeterá a preliminar à votação do Conselho. O Conselheiro Guterres perguntou, no campo judicial, quando o Relator decide monocraticamente, e depois quando vai para o órgão colegiado, se ele vota novamente. O Conselheiro Fernando afirmou que, no campo judicial, quem participa de decisão em primeiro grau, não pode participar em decisão de segundo grau. A Defensora Luciana afirmou que o Regimento Jurídico Único abre a possibilidade de subsidiariedade, e a Lei Federal do Processo Administrativo tem previsão do impedimento quando há esse interesse. O Corregedor Geral entende que só ficaria impedido em caso de ter decidido algo no processo. Que não há previsão no Regimento Interno do Conselho. O Presidente em exercício afirmou que os Conselheiros José Roberto, Léa Cristina e Arthur também não poderão votar a matéria preliminar. Em votação a questão preliminar, o Conselheiro Robério, Relator do processo, afirmou que o novo Código de Processo Civil, art. 148, §1º, dispõe que a parte interessada deve arguir impedimento na primeira oportunidade em que lhe couber. Dessa forma, entende que o pleito, apenas na presente sessão, é intempestivo. Que o Regimento do Tribunal de Justiça dispõe que na ação rescisória ou revisão criminal, não estão impedidos, “salvo para a função de Relator”, os julgadores que tenham pronunciado decisão de qualquer natureza ou participado do julgamento reincidendo. Que o julgador pode votar, mas não como Relator. Votou pela intempestividade da preliminar, e no mérito, que não deve ser acolhido o impedimento. Que nada impede, porém, que o Corregedor e a Defensora Geral se abstenham, por motivo de foro íntimo. Em seguida, a Defensora Luciana Albuquerque requereu que o Código de Processo Civil fosse desconsiderado uma vez que a Lei Complementar 054/2006, Art. 79, §7º, faz expressa remissão à legislação que é considerada subsidiária. Que o CPC não é considerado subsidiário. Ato contínuo, o Conselheiro Walter Teixeira seguiu o voto do Relator, pela rejeição da preliminar em face à preclusão. Porém, caso acolhida, entende pelo impedimento da Defensora Geral, porém não do Corregedor Geral. O Conselheiro Guterres seguiu o Relator, entendendo que a matéria está preclusa. O Conselheiro Fernando entende que a questão de ordem pode ser arguida a qualquer tempo, que não está finalizando o julgamento. Que a revisão criminal só é proposta por prova nova e por isso não há impedimento do Relator, pois apreciará prova nova. Que já houve voto proferido pela DPG e que o Corregedor já teve conhecimento anterior dos fatos. Nesse sentido, divergiu do Relator. Neste ponto, houve discussão acerca do quórum para votação, e se o Corregedor compõe quórum, caso esteja impedido. O Conselheiro Fernando pontuou que o Corregedor Geral está impedido da decisão, mas compõe o quórum. O Presidente em exercício afirmou que o Regimento faz distinção entre quórum de instalação e quórum de deliberação. Acompanhou o voto do Relator. Fica proclamado o resultado, vencida a preliminar suscitada pela defesa, por 4 votos a 1, tendo como voto divergente o Conselheiro Fernando. Dessa forma, fica superado o problema de quórum para deliberação. Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:
“Cuida-se de recurso contra decisão de Sua Excelência a Senhora Defensora Pública-Geral do Estado do Pará, lançada nos autos do Processo Administrativo Disciplinar 004/2015, acolhendo integralmente relatório da Comissão Processante constituída pela Portaria 036/2015, aplicando ao Recorrente pena de suspensão por 90 (noventa) dias.

Apresentado, foi o recurso distribuído a Relatoria do i. Conselheiro Francisco Robério Cavalcante Pinheiro Filho que, em sessão realizada em 05 de dezembro de 2016, encaminhou a este e. CSDP voto pelo conhecimento do recurso, dando-lhe, empós repelir as preliminares suscitadas, parcial provimento a fim de reduzir a pena aplicada ao Recorrente “para 45 (quarenta e cinco) dias de suspensão, que deve ser convertida em multa, na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, permanecendo o servidor em exercício, conforme art. 189, §3º, do RJU”. 

Embora criterioso, denso e bem fundamentado o voto apresentado pelo i. Relator, para melhor formar minha convicção e, sobretudo, a fim de cotejar os argumentos apresentados na primorosa sustentação oral e memoriais apresentados pela d. Defesa, pedi vista dos autos.

Relatei, em síntese, para lançar meu voto-vista (divergente).

O r. Voto lançado pelo d. Relator-Originário, repele a preliminar de nulidade apontada pela d. Defesa do Representado, pela violação à ampla defesa, bem como aprecia, com acerto, a arguição de violação ao princípio da motivação, em preliminar, que também restou repelida.

Preliminar de nulidade pela violação a ampla defesa

Com a devida venia, divirjo do d. Relator. O processo administrativo posto a julgamento desse e. Conselho, conduzido à matroca, foi, após acolhido o r. parecer jurídico nº 376/2015-CJ/DP, lançado pela d. Consultoria Jurídica do Estado do Pará (ff. 375/96), anulado, conforme decisão encartada a f. 400 e respectiva Portaria 082/2015 (f. 401), subscritos pelo então Defensor Público-Geral do Estado do Pará. Apontado parecer jurídico traz lição da d. Consultora Jurídica deste Estado, Sra. Dra. Ana Maria Barata, que com o acerto peculiar de seus posicionamentos jurídicos, indica os equívocos até então presentes no procedimento que, em que pese a advertência lançada, tenho que não foram afastados, como suscitados pela D. Defesa.

Assim como no processo penal, no processo administrativo disciplinar, que por sua própria natureza sancionadora, guarda características de direito penal geral, há que ser obedecidas as regras do devido processo legal. A partir da Constituição Federal de 1988, constitucionalizado o direito administrativo (artigo 37), a ele restaram incorporadas seus diversos princípios e garantias.

Como destacado pela d. Defesa, a Comissão Processante concluiu pela responsabilidade do servidor com entendimento de ter praticado o disposto no artigo 178, inciso V da Lei 5.810/94, verbis:

Art. 178 – É vedado ao servidor:

(omissis)

V – valer-se do exercício do cargo para auferir proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função.

Observa-se, em simples leitura do termo de indiciação, bem como do relatório final apresentado pela comissão processante, a descrição lacônica de fatos, sem correta delimitação do que entendeu a comissão por ele praticado e os fatos que apontam a tal conclusão.

Impossível ao processado se contrapor contra o que se lhe endereça, ofertar efetiva resistência, se contra si não vem individualizada a conduta, nem mesmo apontado se o proveito foi a si ou a outrem, conforme o comando legal em que restou indiciado. 

Aos procedimentos administrativos, devem ser asseguradas idênticas garantias dos procedimentos judiciais. Assim como no processo penal, que por exigência do artigo 41, CPP, exige-se para que seja concretizado o direito de punir do Estado, que a denúncia contenha a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias; no processo administrativo disciplinar, por sua natureza sancionadora, tal observância é de relevo.

Lança a Comissão Processante em desfavor do Recorrente meras conjecturas, despedidas de suporte material mínimo, com total ausência de conteúdo probatório que sustente suas conclusões. 

Não se pode olvidar que a exigência de requisitos mínimos de suporte dos atos administrativos que redundam em sanção a qualquer agente público, presumidamente inocente, a fim de estabelecer limites contra a violação de direitos fundamentais, devem respeitar todas as garantias processuais, sobretudo a do contraditório e ampla defesa, que restaram aborrecidas no presente processo administrativo disciplinar. Como de modo lapidar adverte o em. Ministro Gilmar Ferreira Mendes, ao tratar das acusações criminais, quando se fazem imputações vagas, dando ensejo à persecução criminal injusta, está a se violar, também, o princípio da dignidade da pessoa humana que, entre nós, tem base positiva no art. 1º, III, da Constituição.” (STF. HC nº 84.409/SP)

Desse modo, face a descrição genérica da imputação, com claro impedimento ao pleno exercício da ampla defesa com prejuízo consubstanciado na decisão recorrida, acolho a preliminar suscitada a fim de determinar a anulação do processo administrativo disciplinar a partir do termo de indiciação. 

É como voto”.
Finalizada a leitura da primeira preliminar, foi discutido acerca do modo como o processo seria votado, se o voto seria lido em sua integralidade, ou lido e votado por partes, devido às preliminares. O Conselheiro Fernando fez um resumo do PAD e procedeu à leitura do voto do relator referente à preliminar, a pedido do Conselheiro Guterres. Afirmou que, primeiramente, a Comissão sugeriu pena de demissão e depois alterou para uma pena de noventa dias. O Conselheiro Vladimir pediu a palavra para informar da sua intenção de solicitar vista dos autos, a fim de analisar melhor os documentos contidos nos autos. Deliberou-se pelo deferimento de vista coletiva a todos os Conselheiros. Deliberou-se ainda que o Conselheiro Fernando deveria proceder à leitura de todo o seu voto, preliminares e mérito. Dessa forma, o Conselheiro Fernando continuou a leitura de seu voto, conforme transcrito abaixo:
“Preliminar de Nulidade face a ausência de Motivação:

De igual modo, vejo que razão assiste a D. Defesa, no que toca a motivação do decisório recorrido, pelo que também, neste ponto, com a devida venia, divirjo do d. Relator. Já foi dito que como corolário dos princípios da igualdade formal (art. 5º, cabeça, CRFB/88) e legalidade (art. 5º, II da CRFB/88), surge, no Estado de Direito Democrático o princípio da motivação.  Conforme magistério de Maria Sylvia Zanella Di Pietro1 "o princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se estava presente em ambas categorias. A sua obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque trata de formalidade necessária para permitir o controle de legalidade dos atos administrativos."

Também o pleno exercício das garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório (artigo 5º, LV, CRFB) reclamam a motivação dos atos administrativos, sem a qual, impossível que se conheça o prejudicado, os fundamentos da autoridade na prática do ato que de algum modo diretamente lhe atinja, podendo, se de interesse for, acessar o Judiciário (artigo 5º, XXXV, CRFB). Como ensinou o saudoso professor Hely Lopes Meirelles2, “do Estado Absolutista, em que preponderava a vontade pessoal do monarca com força de lei -, evoluímos para o Estado de Direito, onde só impera a vontade das normas jurídicas”. (...) “Não é a chancela da autoridade que valida o ato e o torna respeitável e obrigatório. É a legalidade a pedra de toque de todo ato (...).

Em simples leitura da decisão invectivada, observa-se sua remissão ao relatório final apresentado pela Comissão Processante, relatório esse, em seu teor, contraditório na sua fundamentação e conclusão. Não é demais pontuar que, conforme teor do relatório final, que a suposta gravidade dos fatos é corroborada pela própria administração (...) que não podem contaminar o servidor em sua conduta, penalizando-o de forma indevida (f. 442), o que não se mostrou suficiente para na conclusão, em franca incoerência, sugerir a suspensão do Recorrente.

As contradições apresentadas no relatório final, usado pela autoridade recorrida como motivação de sua decisão sancionadora, o acatando na íntegra (f. 465vº), por si só a fulmina.

Ao arremate, a precisa lição da Professora Cármen Lúcia Antunes Rocha3, atual Ministra-Presidenta do Supremo Tribunal Federal: “O dever de fundamentação formal e suficiente dos atos decisórios estatais, especialmente aqueles emitidos em processo judicial ou administrativo, tem como finalidade dar concretude ao princípio da juridicidade e da precedência da norma de Direito aplicável aos casos, objeto de atuação do Estado, a impedir o arbítrio e qualquer forma discriminatória contra o cidadão. Tanto o princípio da proteção jurídica do cidadão ou de qualquer pessoa, quanto o sistema de controle dos atos estatais somente podem ser garantidos quando a decisão do Estado mostrar-se objetiva e fundamentadamente. É a fundamentação do ato decisório que torna possível ao interessado submeter-se a ele, ciente de que se acha resguardada, de qualquer forma, a sua segurança jurídica e, ainda, se permitindo que ele aceite o conteúdo do ato e a aplicação do Direito ao caso em que figura como parte. A sua segurança jurídica, no caso, mostra-se pela possibilidade de que dispõe de fazer o controle jurídico do ato de decisão, circunscrevendo-se, assim, o âmbito de sua proteção assegurada no e pelo Direito. Note-se que os efeitos da motivação substancial e formalmente contidos no ato decisório não se inscrevem apenas no plano do interesse imediato do administrado ou jurisdicionado, mas no plano da coletividade, em razão da garantia dos fins coletivos que são buscados no regime político democrático e no exercício legítimo do poder que nele se põe como único possível de ser aceito. Quando um cidadão tem a sua segurança jurídica, todos os outros certificam-se da sua. A efetividade jurídica garantidora do patrimônio de um cidadão é que assegura a eficácia social do Direito em toda a coletividade.” 

Pelo exposto, acolho a preliminar arguida, dando provimento ao recurso, a fim de anular a decisão lançada pela autoridade recorrida e os demais atos do processo administrativo desde então.

É como voto.

Entrementes, reservado e adrede destacado meu pessoal posicionamento quanto as preliminares enfrentadas, tenho por bem, vislumbrando melhor sorte ao Recorrente, em acompanhar o d. Relator, passando a lançar voto-divergente quanto ao mérito.

MÉRITO

Dignos pares, a decisão desafiada é lançada em processo que demonstrou por meio de sua instrução, a forma amadora, incerta, improvisada e, portanto, pouco responsável com que se exercia (espero que ainda não se exerça) a administração dos bens públicos na Defensoria Pública-Geral do Estado do Pará.

Todo procedimento foi deflagrado após recebimento de missiva (Memo nº 691/2014 – GAB/DA) do então Diretor Administrativo desta Instituição, onde pontuou que, “... em análise ao sistema de gerenciamento de manutenção de veículos TICKET CAR, serviço contratado através de Sistema de Registro de Preço – SRP, contrato nº 016/12, foram constatadas diversas solicitações de serviços pelo servidor CÉLIO JÚNIOR DA SILVA GUIMARES, matrícula 5900062 (gerenciador do sistema) junto à empresa JANSEN CAR – LOJA DE ACESSÓRIOS...” (SIC. f. 3). Prossegue afirmando que “o fato que causou estranheza desta diretoria, no momento da consulta no referido sistema de gerenciamento de frota, foi justamente a igualdade dos endereços da empresa prestadora do serviço de lavagem de automóveis (...) e do servidor (...) responsável pela contratação do serviço” (ff. 02/03 – sem destaques). Na mesma oportunidade, foi o Servidor/Recorrente colocado a disposição.

Ouvido durante a instrução, o Representante, Sua Excelência o Senhor Defensor Público Dr. Alexandre Martins Bastos, então diretor administrativo, afirmou não manusear o sistema (de gerenciamento e manutenção de veículos), não tendo conhecimento, a despeito de ser o diretor administrativo da Instituição, de seu funcionamento (f. 199). Afirmou ainda o Representante, repita-se, então diretor administrativo desta Defensoria Pública-Geral do Estado do Pará, ter conhecimento de que os serviços eram acumulados e lançados de uma só vez no sistema, ratificando que a representação foi em decorrência da coincidência de endereços entre Representado e a prestadora de serviços. Não restou indagado, tampouco afirmado, se somente o Representado gerenciava o sistema ou se outro servidor detinha tal função.

Encartado aos autos (ff. 128/137), havido por meio de adesão de ata, o Contrato 016/2012 firmado entre o Estado do Pará por intermédio desta Defensoria Pública-Geral do Estado e a Empresa Ticket Serviços S/A, com valor global estimado em R$ 800.000,00 (oitocentos mil) reais. Referido contrato tinha por objeto, conforme sua cláusula primeira, a prestação do serviço de implantação e operação de sistema informatizado destinado ao gerenciamento do abastecimento e autogestão da manutenção, em rede credenciada para fornecimento de combustíveis e seus derivados, assim como, lubrificantes, pneus e manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

Previsto também no ajuste, ser obrigação da Contratada - Empresa Ticket Serviços S/A - disponibilizar e credenciar rede de oficinas e centro automotivos para o atendimento aos serviços solicitados (f. 129). Consignado ainda, dentre outras, a necessidade de nomeação pela Defensoria Pública do Estado do Pará (Contratante) de um gestor, com incumbência de fiscalização, acompanhamento da execução e controle de preços, bem como da prestação de serviços e materiais fornecidos, devendo efetuar anotações, atesto dos serviços, recebimento de materiais, bem como registro de todas as ocorrências, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados (parágrafo segundo da cláusula quarta – f. 130).

Como destacado, em que pese a previsão contratual da nomeação de um gestor do contrato, com as incumbências adrede mencionadas, inexiste nos autos informações quanto o cumprimento de tal dispositivo, havendo somente, na produção de prova oral, a menção (f. 204) pela testemunha Silvio Darley Pereira Fernandes, da “personificação do gestor do sistema”, atividade que, pelo apurado, não pode ser atribuída ao Recorrente.

A instrução processual, a despeito dos argumentos vertidos no relatório final da Comissão Processante, não foi exitosa em provar o que em desfavor do Recorrente imputou. Inexiste nos autos provas de que tenha o Recorrente por qualquer modo praticado a conduta prevista no inciso V do artigo 178 do RJU, a fim de auferir proveito financeiro. A conclusão a que se chega da análise do presente processo administrativo, é, repita-se, a forma amadora com que se apresentou exercida a administração da coisa pública, não por obra do Recorrente, mas pelos detentores do poder/dever de gestão, tanto que, pela Comissão Processante, pontuado em relatório final que a gravidade dos fatos é corroborada com a prática da própria administração (f. 442).

A similitude de endereços entre o Recorrente e a empresa Jansen Car, restou por ele esclarecida em seu interrogatório (ff. 289/94, onde admitiu a relação de amizade familiar com a proprietária da empresa, tendo a ela, em razão de não possuir um endereço nesta capital, sido autorizado usar o de sua família.

Aliás, importante que se registre, que a relação de amizade havida entre a família do Recorrente e a proprietária da Empresa Jansen Car, foi o que possibilitou a esta Instituição, ainda sem poder utilizar os serviços da Ticket Car, portanto, sem crédito, a ter a sua frota de veículos rotineiramente lavada. Improviso, amadorismo, situações a que sempre foram não só os servidores, mas os coordenadores regionais submetidos, dada a necessidade de manutenção e continuidade dos serviços. Qualquer Defensor Público do Estado do Pará que já tenha exercido função de gestão nesta Instituição terá um relato a prestar sobre os improvisos e “jeitinhos” que por iniciativa própria tiveram que adotar para continuidade da prestação do serviço público, seja para lavagem de veículos, manutenção de computadores, aquisição de material de limpeza, dentre tantos outros.

O que aqui se afirma restou demonstrado no interrogatório do Recorrente, onde declinou (f. 290): 
“... Que logo que o diretor administrativo Silvio Darley assumiu o cargo, foi verificado o problema de alto consumo de combustível por veículos da Defensoria, incompatível com a quilometragem dos veículos, constatando-se que outros serviços eram realizados, como troca de óleo, lavagens e outros e que eram lançados como combustível. Buscando sanar essa irregularidade, foi baixada a orientação de proibição de lavagens de veículos em postos de combustível o que gerou um problema em relação à falta de empresas fornecedoras deste serviço cadastradas na TICKET CAR, que como o depoente conhecia a família da Sra. Polyanna e de seu irmão Fábio, que trabalhavam no ramo de lavagens de veículos, bem como havia uma necessidade da instituição em iniciar a prestação destes serviços de forma imediata, fora acordado que os serviços seriam prestados antes da formalização da empresa JANSEN CAR, junto à TICKET CAR ...”.

O Recorrente, conforme prova testemunhal encartada, exercia a função junto a Diretoria Administrativa por solicitação do então diretor Silvio Darley Pereira Fernandes (f. 54), sendo, por indicação deste, gerente do sistema (f. 202). Como apontado em relatório da d. Corregedoria-Geral, nada há que desabone a conduta do Representado (f. 101).

O mencionado contrato 016/2012 deixa claro ser obrigação da Contratada - Empresa Ticket Serviços S/A - disponibilizar e credenciar rede de oficinas e centro automotivos para o atendimento aos serviços solicitados (f. 129), não tendo, portanto, o Recorrente qualquer poder de influenciar, determinar ou adotar qualquer outro providência que de algum modo beneficiasse a empresa que utilizava o endereço de sua família.

Ademais, restou claro que pode ser executados os serviços em qualquer credenciada, não sendo demais afirmar que qualquer motorista pode levar o carro onde lhe aprouver, incluindo prestadoras de serviço de propriedade de eventuais amigos. Senão, vejamos: 
“... Que em relação à qual estabelecimento o veículo seria lavado, informa que questionava a sua chefia à época o servidor Marcos Freire e ele dava as opções, que dentre as opções costuma optar pelo local mais próximo à garagem da Defensoria...” (f. 185 – Elivar Lobo Alves). 

Ainda: 
“... Que é o próprio motorista que declara que há necessidade de lavar o veículo e escolhe o local da lavagem (...) conforme o cadastro das empresas no sistema TICKET CAR...” (f. 277 – Iracemy Rodrigues Costa). 
“... Que existe a liberdade de o motorista levar o veículo para lavar em qualquer estabelecimento cadastrado na TICKET CAR...” (f. 284 – Anselmo Carlos Nogueira Monteiro).

Não foi o Representado o responsável pelo cadastramento da empresa JANSEN CAR no sistema Ticket CAR. Conforme informação prestada por Sua Excelência o Senhor Defensor Público Anderson Serrão, atual Diretor Administrativo desta Defensoria Pública-Geral do Estado do Pará, à época, no exercício da função de Diretor Administrativo e Financeiro, em atendimento a requisição da Comissão Processante (f. 208), “há impossibilidade de informarmos quanto à data de inscrição da empresa no sistema Ticket Car, bem como, o usuário o qual a inscreveu, pois tals informações não são disponibilizadas através do portal de serviços Ticket Car” (sic- f. 209).

Nobres pares, não se pode direcionar no julgamento do presente processo administrativo, que tem seriíssimas consequências na vida pessoal e funcional do Recorrente, uma visão monocular dos fatos refletidos no procedimento. “No processo administrativo disciplinar originário o ônus de provar que o indiciado é culpado de alguma irregularidade que a Administração lhe imputa pertence evidentemente a esta. Sendo a Administração a autora do processo a ela cabe o ônus da prova, na medida em que ao autor de qualquer ação ou procedimento punitivo sempre cabe provar o alegado4." 

Nada há nos presentes autos de certo, firme, indene de dúvidas, de que tenha o Recorrente cometido qualquer falha funcional ou praticado qualquer ilícito administrativo ou criminal, pelo que, com a devida venia ao r. voto lançado pelo i. Relator, apresento voto-divergente no sentido de absolvê-lo da conduta que em seu desfavor endereça a administração.

Havendo nos autos informações de atabalhoada atividade administrativa, onde declarado cobrança de preços superiores a contratação direta; ausência de nomeação de gestor de contrato; uso indevido de cartão corporativo na prestação de serviço diverso do contratado; contratação de serviços (contrato 016/2012) por meio de “carona” no valor global estimado de R$ 800.000,00 (oitocentos mil) reais; a afirmação do relatório final quanto a falta de controle da administração na prestação de serviços e pagamentos (f. 442), bem como, a ausência de resposta da Diretoria Administrativa ao expediente de f. 124, onde requisita a Senhora Presidente da Comissão Processante, Sra. Dra. Rossana Parente Souza dentre outros, informações quanto ao banco de preços de referência do Estado, proponho ao e. CSDP seja oficiado o Tribunal de Contas do Estado do Pará, órgão de controle externo nos termos do que estabelece a Constituição Estadual, a fim de proceder nas contas, contratos, procedimentos licitatórios eventualmente realizados e no mais que considerar devido, auditoria a fim de examinar a legalidade, economicidade, a legitimidade, a eficiência, a eficácia e a efetividade dos atos de gestão da Defensoria Pública-Geral do Estado do Pará, quanto ao aspecto contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial; bem como, por meio de referido instrumento de fiscalização ou outro melhor considerado, sejam avaliados sistemas, programas, projetos e atividades administrativas, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados (artigo 80, I e II, RI-TCE/PA), nos últimos 05 (cinco) anos.

É como voto.”
Finalizada a leitura, o Conselheiro Fernando esclareceu que o que motivou o seu pedido de vista, foram fatos seríssimos que foram apresentados. Que sempre lhe pareceu claro que não era exercido controle de nada pela Instituição. Que qualquer motorista lava o carro da instituição onde quer lavar. Que faz outros serviços em postos mas coloca como combustível. Que normalmente se pega carona em contratos de outros órgãos. Que a ticket car é responsável pelo cadastramento das empresas que prestarão serviço à Defensoria. Que o endereço apresentado à empresa ele nunca negou. Que o endereço do servidor na verdade é da mãe dele. Que a própria Defensoria Pública recomenda a seus assistidos que tragam um comprovante de residência de Belém, mesmo aqui não residindo. Que os contratos e contas da Defensoria devem ser analisados com cautela. Que faz essa sugestão ao Conselho quanto à absolvição. Pediu para constar na ata elogio públicos às Defensoras Públicas Adriana Jorge e Luciana Albuquerque, que promoveram a defesa do servidor de modo extremamente técnico, capaz, cuidadoso. Que prestaram atenção em cada ponto. Que está de parabéns também o Núcleo da Fazenda. O Conselheiro Robério parabenizou o Conselheiro Fernando por seu voto. O Presidente sugeriu que o encaminhamento das providências sugeridas pelo Conselheiro Fernando seja decidido depois, uma vez que não atinente ao processo principal. O Conselheiro Walter Teixeira também parabenizou a defesa, e adiantou seu voto, seguindo o voto do Relator, pela rejeição das preliminares. Que parece que há uma transferência de responsabilidade. Que nem a administração à época soube informar quando esses serviços estavam sendo realizados. Que em relação ao endereço que o servidor forneceu, afirmou que o mesmo não era responsável por fazer a contratação, a tomada de preços em relação ao cadastramento das empresas no ticket car. Que a responsabilidade estaria sendo transferida à parte mais fraca. Que na época a administração não tinha controle algum. Por fim, votou pela rejeição das preliminares, conforme o Relator. No mérito, segue o voto do Conselheiro Fernando, absolvendo o recorrente. Afirmou, porém, que a conduta geraria no máximo a pena de repreensão. O Presidente em exercício determinou a digitalização do processo e envio a todos os Conselheiros, e lembrou que o processo entrará em pauta na próxima sessão. Frisou ainda que, em relação aos encaminhamentos sugeridos pelo Conselheiro Fernando, os Conselheiros José Roberto, Léa Cristina e Arthur Corrêa poderiam votar, uma vez que não atinentes ao objeto principal do processo. Resultado parcial: Relator (Conselheiro Robério) – Rejeita ambas as preliminares e no mérito acata parcialmente, diminuindo a pena; Fernando Albuquerque – Acata ambas as preliminares de nulidade e no mérito absolve; Walter Teixeira – Rejeita ambas as preliminares e no mérito absolve. 

Fica intimada a defesa da transferência do julgamento para a próxima sessão.

3) PROCESSO Nº 359/2016 – CSDP
ASSUNTO: Provimento 01/2016 – Corregedoria/DPPA, que dispõe sobre os livros de registro obrigatórios das Secretarias de Núcleo e Defensorias Públicas do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
O Relator solicitou o sobrestamento do processo até que sejam julgadas as propostas de regulamentação das Defensorias Cíveis e Criminais. Que não haverá prejuízos, visto que o provimento já está vigente. Que o processo é apenas no sentido de transformar a recomendação em Resolução. O Conselheiro Walter questionou se os livros foram fornecidos aos Defensores Públicos. Que acha temerário se exigir do Defensor algo que não é fornecido ao mesmo. O Conselheiro Vladimir afirmou que o Defensor pode fazer o pedido ao material. O Conselheiro Robério afirmou que se preocupa com os Defensores que não possuam estrutura satisfatória, de Defensores que não tenham um apoio de servidores. O Conselheiro Guterres afirmou que a transformação em Resolução dá uma segurança maior aos Defensores. Que a Resolução tem um peso maior. Que o provimento pode vir a ser revogado por um futuro Corregedor. Por deliberação unânime do Conselho, o processo ficará sobrestado até o julgamento dos Processos que tratam sobre a regulamentação do Cível e do Criminal.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:23 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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